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Conselho Superior 
 

 

RESOLUÇÃO Nº 99/CSMPM, de 21 de fevereiro de 2018. 

 

ALTERAÇÕES: 

 

Resolução nº 136/CSMPM, de 16 de novembro de 2023; 

 

Resolução nº 142/CSMPM, de 8 de maio de 2024. 

 

 

Dispõe sobre o  exercíc io  de p lantão nas  

Unidades  do Ministér io  Públ ico Mili tar .  

 

 

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR ,  com 

fundamento  no ar t .  131,  inciso I ,  a l íneas "c" e  "d" da Lei  Complementar  nº  75,  de 20  de maio  

de 1993,  CONSIDERANDO que os ar t igos 129,  §§ 4º  e  5º ,  e  93 ,  inciso XII ,  da  Consti tuição da  

República Federat iva do Bras i l ,  na redação dada pe la Emenda Consti tucional  nº  45 /2004,  

es tabe lecem que a d is tr ibuição  de  processos no  Minis tér io  Públ ico  seja  imediata  e  a  a t iv idade  

Minis ter ial  in inter rupta ,  inclus ive,  com a  f ixação de plan tões ;   

CONSIDERANDO que  a  Resolução do  CNMP nº  155,  de 13 /12/2016,  f ixa diretr izes  

para a  organização e o  funcionamento  do regime de  plan tão  minister ia l  nas  un idades  do  

Minis tér io  Público da União;  

CONSIDERANDO que o plantão é obr iga tór io ,  também, nos dias úteis ,  no per íodo  

noturno e que o funcionamento inin terrup to do Minis tér io  Público é  condição ao pleno acesso  

à just iça e  à  efet iva tute la  dos direi tos ,  espec ia lmente quando houver  urgência  na pres tação da  

at iv idade;  

CONSIDERANDO que  a  Reso lução CASMPU nº  2 ,  de 29  de  setembro de 2015,  f ixa  

regras gerais que deverão or ientar  o  exerc íc io  de plan tão  nos  ramos do Min istér io  Públ ico  da  

União .   

Resolve :  

 

Art .  1º  As unidades do  Minis tér io  Público Mil i tar ,  em todos os graus ,  manterão  

plantão dos membros  do Min is tér io  Públ ico Mili tar ,  segundo escala a  ser  f ixada nos termos 

des ta  Reso lução,  nos  seguintes per íodos:  

I  –  nos d ias ú teis ,  fora do expediente  normal;  

I I  –  nos f inais de semana,  nos fe r iados,  nos pontos facul ta t ivos,  nos dias sem 

expedien te e  nos recessos.  

§  1º  Deverá  haver  membro de  sobreav iso em cada un idade  do  Ministé r io  Públ ico  

Mil i tar ,  comunicável  ao  ce lular  funcional  duran te todo o  per íodo  a  que se  refere os inc isos  I  e  

I I  deste  ar t igo  e em condições de comparecer  à  sede  da un idade,  sempre que necessár io ,  para  

atender  a  eventua is demandas e  tomar  providências  e  medidas urgen tes que  sur jam fora do  

horár io  de  expedien te ordinár io  do órgão.   



§ 2º  Para cada membro escalado poderá ser  designado,  para igual  per íodo,  serv idor  

da respect iva Procuradoria  para  assessorá - lo ,  su je i to  às mesmas condições previs tas no  

parágrafo anter ior .  

§  3º  As unidades com atuação peran te um mesmo juiz  p lan tonista  podem organ izar  

escala de  plan tão  unif icada,  comunicando -se ao  Procurador -Gera l  de Just iça  Mil i tar  em caso  

de adoção  da refer ida so lução.  (Texto  inserido  pela Reso lução nº  142/CSMPM)  

Art .  2º  O quanti tat ivo de plan tonis tas e  a  escala de plantão serão  ve iculados  no  

Bolet im de  Serviço  Elet rônico (BSe) .  

Parágrafo ún ico.  A escala  deve  ser  d iscut ida,  e laborada em cada  unidade  e  

remet ida à  PGJM até o  dia  10  do mês que antecede cada  tr imest re  do ano,  para f im de  

publicação.  (Tex to al terado pela Resolução nº  136/CSMPM)  

Art .  3º  A escala para o  t r imestre  segu inte também será env iada ,  pelas un idades,  a té  

o  pr imeiro dia  út i l  da ú l t ima semana de cada tr imestre ,  às Procuradorias da República loca is,  

sedes  da  Defensoria  Pública da União ,  Audi to r ias de Just iça  Mil i tar ,  autor idades  mil i tares 

loca is  e  a f ixada em mural  si tuado em cada sede das Procuradorias  de Just iça  Mil i tar ,  em local  

vis íve l  e  de fác i l  acesso  ao públ ico em geral .  (Texto a lterado  pela  Resolução nº  136/CSMPM)  

Art .  4º  No caso de vacância,  afastamento,  fé r ias ou  l icença,  deverá  atuar  no  

plantão aquele que es t iver  des ignado para  substi tu ir  o  membro ausente ,  segundo os  cr i té r ios  

es tabe lec idos para a  respect iva un idade do  Ministér io  Público Mili tar .  

Parágrafo  único .  No caso de impossib il idade  de  responder  pe lo p lantão,  decorrente  

de força maior  ou si tuação imprevis ta ,  o  membro des ignado em escala deverá comunicar  

imediatamente o  fato  ao  Procurador -Gera l  de Just iça  Mil i tar  e  à  Chef ia  da unidade,  para a  sua  

subst i tuição.  (Texto  al terado pe la Reso lução nº  136/CSMPM)  

Art .  5º  A escala do  serv iço de plantão e  o  número de te lefone  móvel funcional  para  

acionamento  serão d ivulgados no s í t io  e let rônico da Inst i tuição.  

Art .  6 º  A atuação no plantão é geral ,  não havendo vinculação com a matér ia  

referen te ao of ício  de t i tu lar idade do membro plantonis ta .  Parágrafo ún ico.  Do sobreaviso não  

resu lta rá prevenção  do membro.  

Art .  7º  O atendimento  ao plantão não impõe a presença f í s ica do membro na  

unidade do Minis tér io  Públ ico Mil i tar  ou em outro local ,  sa lvo se o  caso espec íf ico ou a 

si tuação pecul iar  ass im o exig ir ,  observado o dever  do p lan tonista  de manter - se à  d isposição  

durante todo o per íodo,  pelos meios  de comunicação que  lhe  forem atr ibuídos.  

Art .  8 º  A compensação dos dias de p lan tão cumpridos  pelos membros e  serv idores  

do Minis tér io  Público  Mil i tar  será d iscip linada por  ato  do Procurador -Geral  de Jus t iça  

Mil i tar . (Tex to a lterado pela Reso lução nº  136/CSMPM)   

§  1º  Ressalvadas  as folgas decorrentes do  recesso forense ,  a  compensação  

observará o  l imite  máximo de 15  (quinze)  dias ao ano.  (Texto  revogado pela  Reso lução  nº  

136/CSMPM)  

§  2º  A fruição das fo lgas compensa tór ias f icará condic ionada ao interesse do  

serv iço,  devendo ser  autor izada pelo  Procurador -Gera l  de Just iça  Mili ta r ,  mediante so lici tação  

do interessado,  formulada com antecedência mínima de 15 (qu inze)  dias,  sempre que  o per íodo  

de gozo for  superior  a  3  ( três)  d ias.  (Tex to revogado pela Resolução nº  136/CSMPM)  

§  3º  As folgas  compensatór ias  deverão ser  ut i l izadas no prazo  de 12  (doze)  meses ,  

contados de  sua aqu is ição.  (Texto revogado pe la Reso lução n º  136/CSMPM)  



§ 4º  A forma de compensação aos serv idores que par t ic iparem da escala  de plan tão  

deve respe itar  o  d isposto no ar t igo 11 -B da Por tar ia  PGR/MPU nº  707,  de 20 de dezembro de  

2006.  (Texto revogado pela Reso lução nº  136/CSMPM)  

Art .  9º .  Esta  Reso lução  entrará em vigor  na da ta de  sua publicação ,  revogadas  a s  

disposições em contrár io .  
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